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MUNICÍPIO DE PALMELA

Regulamento n.º 1169/2026

Sumário: Aprova o projeto de alterações ao articulado do Regulamento de Atribuição de Isenções de 
Benefícios Fiscais do Município (RAIBFM).

Município de Palmela — Projeto de Alterações ao Articulado do Regulamento de Atribuição  
de Isenções de Benefícios Fiscais do Município (RAIBFM)

Ana Teresa Vicente Custódio de Sá, Presidente da Câmara Municipal de Palmela, torna público 
que, conforme deliberação tomada em reunião ordinária da Câmara Municipal de 02 de setembro de 
2026, e nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 56.º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, é submetido 
a consulta pública, durante o prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do texto integral 
no Diário da República — 2.ª série, o Projeto de Alterações ao Articulado do Regulamento de Atribuição 
de Isenções de Benefícios Fiscais do Município (RAIBFM), cujo texto se encontra ainda disponível no 
sítio eletrónico oficial do município www.cm-palmela.pt.

Qualquer interessado poderá apresentar, durante o período de consulta pública, por escrito, 
sugestões sobre quaisquer questões que possam ser consideradas relevantes no âmbito do presente 
projeto, conforme disposto no n.º 2 do citado artigo 101.º, dirigidas à Presidente da Câmara Municipal, 
endereçadas ou entregues pessoalmente no Largo do Município, 2954-001 Palmela ou onde se efetue 
atendimento ao público ou ainda, para o correio eletrónico: DAFRH_GPA@cm-palmela.pt

7 de setembro de 2026. — A Presidente da Câmara, Ana Teresa Vicente Custódio de Sá.

Preâmbulo

O Regulamento de Atribuição de Isenções de Benefícios Fiscais do Município de Palmela, Regu-
lamento n.º 1208/2025, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 212, de 03/11/2025, define 
os critérios e condições para o reconhecimento de isenções totais ou parciais, objetivas ou subjetivas, 
relativamente aos impostos e outros tributos próprios do município, conforme decorre do n.º 2 do artigo. 
16.º do Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais (RFALEI), aprovado pela 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.

As alterações introduzidas mantêm o respeito pelos fundamentos da criação do Regulamento, 
que visam contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos munícipes, para uma inclusão social, 
promovida pela atenuação de desigualdades sentidas sobretudo no setor habitacional, bem como pro-
piciar o desenvolvimento da economia local, concorrendo para uma melhor e mais eficaz prossecução 
do interesse público.

O procedimento de alteração do Regulamento Atribuição de Isenções de Benefícios Fiscais do 
Município de Palmela teve início com a publicação do Edital n.º 106/DAFRH-DAAG/2026 de 21 de 
maio, nos termos da deliberação tomada em reunião de Câmara de 20 de maio de 2026, não se tendo 
verificado a constituição de qualquer interessado no procedimento.

Assim, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 112.º e 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, do consignado no Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais 
(RFALEI), Lei n.º 73/2013 de 3 de setembro na redação em vigor, e no uso da competência prevista na 
alínea b), c) e g) do n.º 1 do artigo 25.º, conjugado com o disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, 
ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na redação em vigor, a Assembleia Municipal de Palmela, por deliberação tomada em …, sob 
proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião realizada em ….…, aprova as seguintes alterações 
ao Regulamento de Atribuição de Isenções de Benefícios Fiscais do Município de Palmela:
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Artigo 1.º

Alteração ao Regulamento

O a alínea f) do Artigo 2.º, o n.º 2 do Artigo 3.º, o Artigo 6.º, o n.º 1 do Artigo 9.º, o n.º 2 do Artigo 10.º, 
o n.º 1 do Artigo 11.º, o Artigo 14.º, o Artigo 15.º, os n.os 1, 2 e 3 do Artigo 16.º e o Artigo 18.º do Regu-
lamento passam a ter a seguinte redação:

«[...]

Artigo 2.º

[...]

f) O Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 
23 de outubro.

[...]

Artigo 3.º

[...]

2 — Os domínios identificados nas alíneas a) a d) podem, mediante decisão pelo órgão competente 
Municipal, ser alterados, caso em que se preverão os critérios e condições para o reconhecimento das 
isenções, totais ou parciais, e o impacto financeiro.

[...]

Artigo 6.º

[...]

Os benefícios consagrados no presente Regulamento, cujos pressupostos objetivos e subjetivos 
são definidos com caráter genérico e respeitam o princípio da igualdade, visam a tutela de interesses 
públicos relevantes com particular impacte na economia local, no ordenamento e reabilitação urbana 
e na sustentabilidade ambiental, sem prejuízo do definido nos regimes legais respetivos, não podem 
ser concedidos por prazo superior a cinco anos, sendo possível a sua renovação por uma vez, com 
igual limite temporal.

[...]

Artigo 9.º

[...]

1 — Os sujeitos passivos com dependentes a cargo podem, mediante deliberação da Assembleia 
Municipal, beneficiar de uma redução anual, concedida na taxa de IMI, que vigora no ano a que respeita 
o imposto, a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e permanente 
do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja efetivamente afeto a tal fim, atendendo ao 
número de dependentes que, nos termos do Código do IRS, compõem o respetivo agregado familiar, 
de acordo com a tabela constante do n.º 1 do artigo 112.º-A do CIMI.

[...]

Artigo 10.º

[...]

2 — A deliberação referida no número anterior será comunicada pelo Município à Autoridade 
Tributária e Aduaneira, por transmissão eletrónica de dados, até ao dia 31 de dezembro, para vigorar 
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no ano seguinte, sendo, nos casos previstos nos n.os 1 e 3 do artº. 46.º do EBF, a isenção reconhecida 
pelo chefe de finanças da área da situação do prédio, em requerimento devidamente documentado.

[...]

Artigo 11.º

[...]

1 — Os prédios urbanos ou frações autónomas concluídas há mais de 30 anos, ou localizados em 
áreas de reabilitação urbana (ARU), podem, mediante deliberação da Assembleia Municipal, beneficiar 
dos benefícios fiscais previstos no n.º 1 do artigo 45.º do EBF, desde que sejam cumpridos os pressu-
postos previstos nesse n.º 1 do artigo 45.º do EBF.

[...]

Artigo 14.º

[...]

1 — Os prédios urbanos com eficiência energética podem, mediante deliberação da Assembleia 
Municipal, beneficiar de redução até 25 % da taxa de IMI pelo período máximo de 5 anos.

2 — Para efeitos do número anterior, considera-se haver eficiência energética nos seguintes casos:

a) Quando tenha sido atribuída ao prédio uma classe energética igual ou superior a “A”, nos termos 
do disposto no Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, na sua redação atual;

b) Quando, em resultado da execução de obras de construção, reconstrução, alteração, ampliação 
e conservação de edifícios, a classe energética atribuída ao prédio seja superior, em pelo menos duas 
classes, face à classe energética anteriormente certificada; ou

c) Quando o prédio aproveite águas residuais tratadas ou águas pluviais, nos termos legalmente 
aplicáveis;

3 — O requerimento de concessão do benefício fiscal deve ser apresentado pelo interessado, 
acompanhado de documentos que comprovem uma das situações enunciadas no número anterior, da 
caderneta predial atualizada e da certidão do registo predial.

4 — O reconhecimento do benefício é da competência da Câmara Municipal, que comunicará tal 
reconhecimento à Autoridade Tributária e Aduaneira, por transmissão eletrónica de dados, para vigorar 
no ano seguinte.

5 — O benefício referido nos números anteriores não é cumulável com benefícios fiscais de idêntica 
natureza e só pode ser atribuído uma vez por cada prédio.

[...]

Artigo 15.º

[...]

1 — A assembleia municipal pode, sob proposta da câmara municipal, deliberar a criação de isen-
ções ou de taxas reduzidas de derrama.

2 — Para efeito do previsto no número anterior, tal deliberação atende aos seguintes critérios:

a) Volume de negócios das empresas;

b) Setor de atividade em que as empresas beneficiarias operem no município;

c) Criação de emprego no município.
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3 — A deliberação a que se referem os números anteriores é comunicada pela câmara municipal 
por via eletrónica à Autoridade Tributária até ao 31 de dezembro do respetivo período de tributação.

[...]

Artigo 16.º

[...]

1 — As isenções e/ou reduções do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) são concedidas pelos 
períodos supra identificados e aplicáveis com referência ao ano em que ocorre o reconhecimento por 
parte da Câmara Municipal, desde que os respetivos requerimentos, sejam apresentados até ao dia 
30 de setembro, de modo a possibilitar a produção de efeitos no ano do seu pagamento, isto é, no ano 
seguinte.

2 — As isenções e/ou reduções de derrama são aplicáveis anualmente por deliberação da Câmara 
Municipal, de acordo com o previsto para o seu reconhecimento no presente Regulamento.

3 — As isenções e/ou reduções supramencionadas, são concedidas anualmente, sendo possível, 
no quadro legal atualmente aplicável, a sua renovação nos termos legalmente definidos, dependendo 
esta renovação do cumprimento dos respetivos requisitos e de decisão dos órgãos municipais.

[...]

Artigo 18.º

[...]

Finda a instrução do procedimento, e sempre que haja lugar a um ato de reconhecimento nos 
termos do presente Regulamento, os serviços municipais elaborarão uma proposta, a submeter a deli-
beração dos órgãos competentes.

[...]»

Artigo 2

Aditamento ao Regulamento

É aditado ao Regulamento o n.º 2 ao artigo 9.º, com a seguinte redação:

«[...]

Artigo 9.º

[...]

2 — A deliberação referida no número anterior será comunicada pelo Município à Autoridade Tri-
butária e Aduaneira, por transmissão eletrónica de dados, até ao dia 31 de dezembro, para vigorar no 
ano seguinte.

[...]»

Artigo 3

Entrada em vigor

A presente alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas Municipais entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.
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